
1



Universidade de Brasília 
ICH - Instituto de Ciências Humanas

Geografia da 
Paisagem  

Múltiplas Abordagens

Organizadores:
Valdir Adilson Steinke

Charlei Aparecido da Silva
Edson Soares Fialho

Brasília - DF 
 2022 



Conselho Editorial

Membros internos:
Prof. Dr. André Cabral Honor (HIS/UnB) - Presidente

Prof. Dr. Herivelto Pereira de Souza (FIL/UnB)
Profª Drª Maria Lucia Lopes da Silva (SER/UnB)

Prof. Dr. Rafael Sânzio Araújo dos Anjos (GEA/UnB)

Membros externos:
Profª Drª Ângela Santana do Amaral (UFPE)

Prof. Dr. Fernando Quiles García (Universidad Pablo de Olavide - Espanha);
Profª Drª Ilía Alvarado-Sizzo (UniversidadAutonoma de México)

Profª Drª Joana Maria Pedro (UFSC)
Profª Drª Marine Pereira (UFABC)

Profª Drª Paula Vidal Molina (Universidad de Chile)
Prof. Dr.  Peter Dews (University of Essex - Reino Unido)

Prof. Dr. Ricardo Nogueira (UFAM)



© 2022.

 Attribution-NonCommercial-NoDerivatives 4.0 International (CC BY-NC-ND 4.0)

A responsabilidade pelos direitos autorais de textos e imagens dessa obra é dos autores.

[1ª edição] 

Elaboração e informações 

Universidade de Brasília 
ICH - Instituto de Ciências Humanas
Campus Universitário Darcy Ribeiro,  ICC Norte, Mesanino Bloco 01qr Campus Universitário 
Darcy Ribeiro - Asa Norte, Brasilia DF CEP: 70297-400 Brasília - DF, Brasil

E-mail: ihd@unb.brContato: (61) 3107-7364   Site: ich.unb.br

Equipe técnica 

Parecerista: Marcelino de Andrade Gonçalves

Editoração: Luiz H S Cella

Revisão: Amabile Zavattini

Capa: Maria Frizarin

Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Central da Universidade de Brasília 

Bibliotecário XXXX - CRB X/XXXXX 



5

APRESENTAÇÃO
... A origem, a sucessão das coisas e das ideias 

Os diversos encontros entre colegas professores do magistério 
superior e pesquisadores vinculados as nossas instituições (ainda) 

públicas inevitavelmente geram conexões profissionais e pessoais (essas as 
mais importantes) que levam a geração de ideias e projetos, alguns se efeti-
vam como produtos acadêmicos e tornam o trabalho mais rico e prazeroso. 
Um desses encontros, talvez o primeiro, foi proporcionado no ano de 2011, 
durante o XIV Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, organizado 
e realizado na UFGD ente os dias 11 e 16 de julho. Desde então, entre pro-
sas, versos, destilados, fermentados, gastronomias e muito trabalho, vários 
produtos no âmbito da ciência geográfica nacional surgiram.

Uma das consequências desses diálogos foi a criação de um Grupo de 
Pesquisa do CNPQ, “Estudos em Dinâmica das Paisagens”, fundado em 
2011. Em razão das atividades desse grupo realizou-se o Seminário de Ge-
ografia (II SEGEO), no ano de 2012, na UERJ-FFP em São Gonçalo-RJ entre 
os dias 5 e 6 de dezembro.  Na ocasião as “Dinâmicas das Paisagens” foi o 
tema central do seminário, que contou com a participação de pesquisado-
res de diversas universidades brasileiras, cita-se UFRJ, UFF, PUC-Rio, UFGD, 
UFV, UFMG e UERJ-FFP. 

Em 2014 foi proposto e realizado o III SEGEO.  O seminário foi realizado 
no campus Goiabeiras da UFES, na cidade de Vitória entre os dias 19 e 20 de 
novembro, cuja temática fora “A abordagem multiescalar dos estudos das 
paisagens”. A edição contou com a participação de pesquisadores e pós-
-graduandos da UFRGS, UFES, UFV, UGMG, UFGD e EURJ-FFP.  O encontro
permitiu a elaboração e a publicação de uma edição especial da Revista
Geografia da UFMG no ano de 2015, um dossiê com trabalhos oriundos do
seminário.

Nesse caminhar passou-me estabelecer parcerias vindouras que se ma-
terializaram em publicações, participação em bancas de defesa de mestra-
dos e doutorados, missões de trabalho e trabalhos de campo, oferta de 
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disciplinas em programas de pós-graduação, realização de colóquios, pa-
lestras e pequenos workshops.  

Entre as ideias das conversas informais, algumas sempre surgem com 
recorrência, entre elas a mais citada é sem dúvida a preocupação unanime 
com a formação dos geógrafos, especialmente na base, na graduação, mas 
também na pós-graduação. E neste sentido alguns aspectos estruturantes 
tem sido discutidos e mencionados de modo mais frequente, como, as ba-
ses epistemológicas e metodológicas, os avanços, retrocessos e estagna-
ções de cunho conceitual, temas transversais, inserção social do geógrafo, 
articulações políticas necessárias, e, ainda alguns temas que são considera-
dos como prementes de debates, como as questões climáticas e suas reper-
cussões na sociedade, as categorias de análise da ciência geográfica. 

Uma das coisas que nos chamou atenção sempre era menção para a 
“Paisagem”, como uma categoria de análise de grande importância para 
compreensão dos fenômenos geográficos no século XXI. A provocação das 
prosas era sempre a necessidade de um debate, de aprofundamento, do 
reconhecimento claro e objetivo da Paisagem e sua importância no âmbi-
to das pesquisas realizadas pela Geografia brasileira e de outros países. O 
olhar sobre a paisagem no Brasil e como isso se desdobra no âmbito da 
analise geográfica nos parece original ou no mínimo algo hibrido que incor-
pora elementos e ideias originárias em tempos passados e de outros países. 
Em que pese o “senso comum” conjecturar que este tema já tenha sido re-
solvido na escola da geografia brasileira sempre ousamos pensar que não. 
E para que não haja dúvidas, sim, acreditamos que exista uma escola, a qual 
denominamos aqui de Escola da Paisagem. 

Portanto, com o passar destes anos e com esse pulsar da paisagem nos 
debates formais (simpósios, congressos e encontros), e outros informais, ao 
olharmos para o cenário nacional e as conexões internacionais, vislumbra-
mos há algum tempo a possibilidade da organização de um material para 
além de nossos artigos e/ou orientações (teses e dissertações) que pudesse 
contribuir nesse debate. Um material que pudesse reunir em um primeiro 
momento trabalhos de grupos de pesquisas cuja temática Paisagem se dá 
como eixo propositor. 

Pois bem, os tempos passam, as ideias persistem e a oportunidade de 
aglutinar efetivamente surge no ano de 2020, durante um marco histórico 



7

da humanidade, a pandemia desencadeada pela sindêmia, a qual nos co-
locou em uma situação de vulnerabilidade digna de nossa existência insig-
nificante. A pandemia SARS CoV-2/COVID-19 nos trancafiou e assolou so-
bre a sociedade os sentimentos mais obscuros de medo e insegurança, nos 
exigindo ainda, seguir adiante via as conexões com os amigos (não apenas 
colegas), pois foi neste momento de dificuldade que esta obra surge, como 
um necessário folego para nos fazer sentirmos vivos e lutar, contra o vírus 
(biológico) e o vírus mais letal (a negligência política). 

Obviamente que ao lembrar dos nomes que poderiam compor esta 
obra (hoje Volume. 1.) a dúvida era sempre a mesma: Será que o colega irá 
aceitar o convite neste momento difícil? E com uma lista significativa em 
mãos fomos aos convites, com otimismo e a coragem de fazer dar certo. As 
respostas todas positivas, indicavam que sim, todos precisavam de folego, 
de algo para contribuir, de um modo (insipiente) de interagir com outros e 
tantos também isolados. 

A ideia inicial foi plantada, com um horizonte temporal digamos que 
audacioso para uma obra sem nenhum tipo de financiamento, a qual inclu-
sive tinha como ponto central a disseminação em meio digital e gratuito 
para todos iniciamos esse projeto. Por óbvio que o processo de trabalho 
remoto gerou inúmeros desafios e estes impactaram nos prazos originais, 
no entanto, tivemos sempre a compreensão dos colegas de entender o de-
safio inicial e o propósito finalístico desta obra. Afinal uma obra destas não 
tem o propósito de atender a processos produtivos na academia, tem como 
finalidade dar vazão aos trabalhos desenvolvidos nas diferentes regiões do 
Brasil e com convidados ilustres do estrangeiro, colegas da Espanha, Por-
tugal e Cuba.

... A Paisagem na sua multifacetada forma, o fazer

Este livro, na forma de coletânea, se inclui, como descrito nos primeiros 
parágrafos, em um processo de esforço em pensar sobre a dimensão da pai-
sagem, no âmbito da ciência geográfica e num segundo momento apresen-
tar estudos de caso sobre as modificações produzidas pela sociedade sobre 
a paisagem. O leitor perceberá que temas contemporâneos e de signifi-
cância estão presentes, o antropoceno, unidades de conservação, geopa-
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trimônio, patrimônio natural, técnicas de sensoriamento remoto, cartografia 
das paisagens, mapas mentais, Turismo, Ecologia da Paisagem, gestão do 
território e as paisagens climáticas.

A escolha dos capítulos foi norteada pela necessidade inicial de apre-
sentar um debate teórico sobre a Paisagem, que pode ser concebida, como 
conceito ou método, ou como uma narrativa ou forma de leitura do mundo.  
O livro é assim composto por dezenove capítulos, com a contribuição de 
três trabalhos de pesquisadores internacionais, de Portugal (Universidade 
do Minho), Cuba Universidad de Havana) e da Espanha (Universidad Autô-
noma de Madrid), e, de pesquisadores sêniores e pós-graduandos de oito 
universidades brasileiras distribuídas por quatro regiões, a saber: duas no 
sul (UFSM e UFRGS); quatro no Centro-Oeste (UFGD, UnB, UFMS e UFG); 
uma no Nordeste (UFPB) e uma no Sudeste (UFV). Soma-se ainda dois capí-
tulos escritos por pesquisadores da Embrapa-Cerrado e do IBAMA.

De um modo ou de outro, os autores desta coletânea, sob diferentes 
perspectivas, apontaram a importância do estudo e do debate acerca da 
Paisagem no atual contexto de transformação intensa da superfície terres-
tre, reafirmando o conhecimento com uma arma indispensável no enfrenta-
mento e na superação dos problemas vividos pela sociedade, não apenas 
do Brasil, mas, de certa forma do Mundo. 

Acreditamos que abrangência e a profundidade dado a questão da 
Paisagem em diferentes dimensões torna esta obra uma contribuição para 
professores, graduandos e pesquisadores das áreas das ciências humanas, 
biológicas, para aqueles que se dedicam em compreender a complexidade 
da Paisagem. Esse convite, o convite a leitura, se estende aos profissionais 
dos mais variados organismos sociais, que reconhecem que o processo de 
organização e gestão do território perpassa pelo imperativo de compreen-
der e desenvolver melhores maneiras de gerir, monitorar, perceber, sentir 
e analisar a Paisagem, como parte de um procedimento estratégico para a 
construção de um Mundo mais justo.

Aquele que ousar, se predispor a se dedicar a leitura dos capítulos des-
ta obra, buscando não penas se aventurar pelo tema, mas compreender o 
mesmo, perceberá que a Paisagem é um mosaico, com formas, cores, gos-
to, odores e dinâmicas geobiofísicas, que passam a ser composições, mas 
também de expressão singular e plural do ser no e do mundo. Isso é por 
demais Geográfico e de grande interesse para o século XXI. 
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... O pensar, aquilo que virá 

Quando o projeto do livro foi pensado a informalidade e a vontade do 
fazer eram as tónicas postas. Vê-lo pronto surge o contentamento e a satis-
fação da realização - essencialmente por ser uma obra coletiva. 

No cenário seguinte está a responsabilidade atribuída a nós (organiza-
dores) pela continuidade daquilo pensado; no caminhar e no desenrolar do 
fazer e do fazimento percebemos que o livro não se esgota, pelo contrário, 
deixa em aberto anseios por coisas que ainda estão por vir. Nesse por vir 
optamos por ter o livro como Volume 1 -  mesmo que possa inicialmente 
parecer uma pretensão.  

Na audácia e na vontade de coisas, no pensar da organização da cole-
tânea, nos instigou a deixar a possibilidade de outros volumes; como uma 
porta aberta, um lugar de acolhimento aos grupos de pesquisa e pesqui-
sadores que se dedicam ao estudo da Paisagem.  O contexto institucional 
presente no selo Caliandra do Instituto de Ciências Humanas da UnB de fato 
nos permite pensar que outras contribuições, outros livros, podem vir nos 
próximos ano; há o desejo para que isso aconteça, e, como sabem, o verbo 
desejar antecede o verbo fazer. 

... Para finalizar 

Agradecemos as autoras e autores que acreditaram no projeto, por de-
dicarem-se na escrita e na revisão dos capítulos, por compreenderem os 
desafios envolvidos em todas as etapas que antecederam a publicação do 
livro.  

Aos leitores que chegaram até aqui, agradecemos. Que as palavras e as 
propostas presentes no livro venham ao encontro das expectativas individu-
ais e coletivas que os trouxeram a leitura. 

Nossos mais eloquentes agradecimentos à Profa. Neuma Brilhante, di-
retora do Instituto de Ciências Humanas da UnB; à equipe editorial do selo 
Caliandra e ao Departamento de Geografia da UnB.
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Os organizadores

Valdir adilson steinke

Charlei apareCido da silVa

edson soares Fialho 

Obra concluída entre verões e invernos 
Entre outonos e primaveras 

Na distância e na intimidade
Na crueldade da pandemia 

No afeto da amizade fraterna

Por isso a poesia: 

Distância

Querer voltar e não poder
Querer ir ao encontro

E ter que ficar
A quilômetros, milhares deles

Distante

(Poema de Gigio Sartori) 
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PAISAGEM E PATRIMÔNIO 
NATURAL: 
CONEXÕES HISTÓRICAS 
E CONCEITUAIS.  

Jomary Maurícia L. Serra
Valdir A. Steinke

INTRODUÇÃO 

Ao longo da história da humanidade a paisagem sempre teve impor-
tante significado. O homem ao perceber e contemplar a natureza a ressig-
nificou, atribuindo-lhe a denominação genérica de “paisagem”, dando-lhe 
um sentido de valor e interagindo com ela. Não há um consenso absoluto 
sobre quando exatamente o homem começou a interagir com a paisagem, 
nesse conceito, contudo, há consenso de que o homem atualmente é o 
principal agente influenciador e transformador da paisagem. Devido a essa 
importância, o homem é tido, por uma linha teórica, como elemento intrín-
seco da paisagem. 

Contudo, por ter sido cristalizada genericamente como uma unidade 
essencialmente visual, a paisagem demanda considerar a lente ou o filtro 
do observador. A paisagem sempre exige distanciamento para sua observa-
ção e essa concepção leva Pivello e Metzger (2001) e, ainda, Cittadin et al 
(2010) a afirmar que a paisagem é o lugar onde não estamos (pois observa-
mos), podendo, até mesmo, ser um pano de fundo. No entanto, cabe aqui 
uma primeira discordância com os autores, pois por motivações sociais, 
culturais, antropológicas, filosóficas entre outras esse processo abrupto de 
distanciamento é algo extremamente subjetivo e irá desencadear análises 
fragmentadas de um sistema complexo como a paisagem.

Dessa forma, se a paisagem está relacionada ao entendimento da 
complexidade dos agentes presentes, direta e indiretamente, com o que 
se convencionou como paisagem, passando por questões como a própria 
percepção do espaço, o patrimônio natural está relacionado ao senso de 
valoração atribuído a esse espaço.
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Portanto, a humanidade exerce de modo contínuo e simultâneo inú-
meras funções nesse arranjo (geo)sistêmico, desde indutora da apropriação 
até observadora. Como agente observador, o homem vê a paisagem, e 
como ator, afere julgamento atribuindo um valor (ainda não monetário), tor-
nando a paisagem, por vezes, um ente alheio a si mesmo. Como ator tam-
bém, após julgamento, ele toma decisões e executa ações para interagir, 
transformar e/ou influenciar a dinâmica daquilo que podemos denominar 
paisagem original (anterior ao antropoceno). Nessa primeira perspectiva, a 
paisagem original (natural) pode ser considerada como parte da natureza 
herdada e percebida pelo homo-sapiens, e o patrimônio natural, a natureza 
(paisagem original) valorada pelo homem.

Assim, o conceito de Patrimônio Natural, relacionado ao sentido de 
Valor Universal Excepcional estabelecido pela UNESCO, depende forte-
mente de critérios muito rigorosos para delimitar o conceito de paisagem. 
Delinear o conceito de paisagem original (natural) possibilita a classificação 
do bem/patrimônio, facilitando o seu enquadramento como natural e o pla-
nejamento e gestão de suas áreas, que normalmente se apresentam como 
suscetíveis a fragilidades, para a elaboração de políticas em normas de pro-
teção ambiental (UNESCO, 1980; SCIFONI, 2003; 2006; 2008; TREVISAN, 
2016; UNESCO, 2017; 2020).

PAISAGEM: UMA HISTÓRIA SOBRE PERCEPÇÃO

A noção de paisagem, especialmente pelo viés da natureza, acompa-
nha a existência humana desde as primeiras interações do antrópico com 
a paisagem originária, uma vez que a sobrevivência da espécie humana 
sempre dependeu dessa relação. Entretanto, a formulação de conceitos de 
paisagem começa a se manifestar mais claramente a partir das observações 
de pintores, artistas e poetas, tanto no Oriente quanto no Ocidente (MAXI-
MIANO, 2004).

Os primeiros indícios acerca da paisagem ocorrem nas descrições do 
mundo até então conhecido através de suas representações, com mani-
festações de dimensionamento e localização, especialmente elaborados 
pela Matemática, Geometria e Cartografia (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; 
CUNHA, 2002). Os registros mais antigos da observação da paisagem pelo 
homem são as pinturas rupestres da França e do norte da Espanha, que 
datam entre 30 mil e 10 mil a. C.
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A observação da paisagem fornecia importante conteúdo a respeito 
dos ciclos da natureza, principalmente os relacionados à agricultura, com 
regimes de cheias dos rios e os períodos lunares. A apreensão da paisa-
gem estava relacionada a possibilidade de produção, que através dela se 
manifestava, assumindo a observação, finalidade da análise e não da visu-
alidade puramente estética. A partir disso, surge a ideia do jardim como 
possibilidade de transformar o cenário natural em cenário construído (an-
tropizado), uma paisagem artificial, na qual as condições de sobrevivência 
são asseguradas pela repetição dos ciclos observados na natureza (LEITE, 
2006; CASADO, 2010).

Ainda sobre a construção de jardins a partir da observação da nature-
za, essa também fornecia uma sensação de proteção aos temores naturais 
e antrópicos impostos pela paisagem primitiva. Nesse período, a natureza 
era entendida como um ambiente hostil e obscuro com o qual era preciso 
cautela. (CASADO, 2010). 

A paisagem se apresentava sob perspectivas diferentes entre o mundo 
ocidental e o mundo oriental. Na sociedade oriental, principalmente no 
Oriente Médio, destacavam-se os jardins das antigas civilizações da Meso-
potâmia, Egito e Pérsia, os quais eram ornados com água e em conjunto 
com pavilhões e celeiros, cercados por muros que protegiam de ameaças 
externas. Eram complexos residenciais rodeados por muros onde fazia-se 
o aproveitamento seletivo de elementos da paisagem nas construções, tra-
zendo-os para locais com mais segurança física. Destaca-se, nessa região, 
os Jardins Suspensos da Babilônia, que são considerados uma das Sete 
Maravilhas do Mundo Antigo, apresentando cerca de duzentos e cinquenta 
espécies diferentes de vegetais e grandes técnicas de irrigação e drenagem 
(MAXIMIANO, 2004; SANTOS & NUCCI, 2009; NUNES, 2010; AFONSO, 
2017).

Por outra perspectiva, no Extremo Oriente, valorizava-se parques, tan-
ques e viveiros de pássaros, que expressavam o conceito de paisagem. Os 
jardins eram como miniaturas do Universo, com montes e água. Eram con-
cebidos para proporcionar paz, conforto espiritual e contato com a nature-
za. Os jardins hindus e budistas da Índia desapareceram, restando apenas 
os jardins construídos sob influência islâmica.

Na China, há relatos de parques construídos por volta de 230 a.C., 
período de formação da China Imperial. Esses jardins valorizavam o mundo 
natural e os aspectos sagrados que buscavam recriar a paisagem natural, 
e influenciaram fortemente os jardins japoneses. Tanto na China quanto no 
Japão, destacava-se o cosmocentrismo, que via a natureza como sistema 
vivo o qual o homem faz parte. Apresentava percepção da relação ame-
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na entre pessoas e paisagem que fundamentou a filosofia e o pensamen-
tos chineses. Atribuía espírito a natureza e seus elementos. (MAXIMIANO, 
2004; SANTOS & NUCCI, 2009; CASADO, 2010; AFONSO, 2017).

Nesse sentido, a percepção do homem sobre a natureza lhe traz o 
conceito de paisagem, ainda que instintivo, e o impulsiona a criar réplicas 
produtivas desse ambiente que permitem interações seguras.

Desde sua origem, a noção de paisagem está fortemente ligada a ques-
tão espacial (FIGUERÓ, 1997). Além disso, a distribuição dos fenômenos 
e os deslocamentos humanos pelo território que resultaram nos primeiros 
esboços gráficos de representação da paisagem foi preocupação desde os 
primórdios da humanidade (FERREIRA & SIMÕES, 1986).

Originalmente, a palavra paisagem indica uma conexão com a deriva-
ção etimológica de palavras inglesas com raízes germânicas – landskipe ou 
landscaef. Essas palavras e suas noções implícitas remontam a 500 d.C., 
quando os colonos anglo-saxões a levaram para a Grã-Bretanha para se 
referirem a uma clareira na floresta com animais, cabanas, campo e cer-
cas, isto é, essencialmente uma paisagem camponesa (JACKSON, 1984; 
TAYLOR, 2008). Em línguas latinas, ela deriva de pagus, que significa país, 
com o sentido de espaço territorial, lugar (JACKSON, 1984; BOLÓS, 1992; 
SCAZZOSI, 2004; TAYLOR, 2008; COSGROOVE, 1985; CARVALHO; CAVIC-
CHIOLLI; CUNHA, 2002;SANDEVILLE JUNIOR, 2005).

A concepção ocidental foi cunhada pela intensificação dos contatos 
com o Oriente. As longas viagens por terra e por mar, facilitadas pelos 
avanços nas técnicas de navegação, favoreceram o incremento das relações 
comerciais e as trocas culturais, com os hábitos asiáticos influenciando os 
jardins europeus, principalmente os jardins ingleses. (AFONSO, 2017).

 Esse processo de intervenção humana, com a pretensão de  
“organizar a natureza”, ficou conhecida como a arte dos jardins e durou até 
quase o século XIX; identificada principalmente como a representação grá-
fica da paisagem e posteriormente como paisagismo. Havia uma noção co-
letiva de paisagem devido ao aumento e rapidez da circulação de pessoas, 
da instituição de colônias, da imprensa e da fotografia entre outros (KEMAL 
& GASKELL, 1995; MAXIMIANO, 2004, GRÖNING, 2004; AFONSO 2017). 

Na Idade Média, a paisagem se resumia numa representação pictórica 
que insistia em não representar um lugar real, observado a partir de deter-
minada perspectiva como algo idealizado. Foi no final desse período que a 
finalidade estética da paisagem vinculada a emoções e afetos ganhou força. 
(COSGROVE, 1985; BOLÓS, 1992; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 
2002; VITTE, 2007; RISSO, 2008; ÁVILA et al., 2019).

No período do Romantismo, surgiu na Alemanha o primeiro termo 
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mais robusto e específico para designar paisagem, com a palavra lands-
chaft. Contudo, essa expressão era utilizada desde a Idade Média para 
representar uma região média onde se desenvolviam pequenas unidades 
de ocupação humana e somente mais tarde, no período do Iluminismo, 
o termo assimilou sentido semântico com a noção de quadro, arte ou/e 
natureza (HARTSHORNE, 1939; ROUGERIE & BEROUTCHACHVILLI, 1991; 
FIGUEIRÓ, 1997; SCHIER, 2003; MAXIMIANO, 2004; BESSE, 2000; FROLO-
VA, 2007; ABREU, 2017; FERNANDES & TORRES, 2020).

Ao final da Idade Média o receio da grande natureza (o Todo) e o co-
nhecimento do homem restrito à sua circunvizinhança, presentes nos perí-
odos primitivo e medieval, deram lugar, no Renascimento, aos desbrava-
mentos dos territórios, e à ampliação da esfera do conhecimento científico 
(LEITE, 2006; CASADO, 2010).

No período do Renascimento ocorreu, então, uma ressignificação dos 
jardins, que passaram a representar os sinais divinos que o homem era cha-
mado a interpretar (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). De acordo 
com Figueiró (1997), nesse período o jardim foi incorporado como instru-
mento da ordenação urbana e a pintura assumiu a expressão da represen-
tação simbólica da paisagem como um lugar idealizado, o que denota a 
atribuição do valor ‘cultural’ ao termo (CASADO, 2010).

Ainda durante o período renascentista, surgiu na França o termo pay-
sage que trazia um sentido próximo ao de landschaft e considerava os arre-
dores com uma conotação espacial delimitada e delimitante (HARTSHOR-
NE, 1939; SCHIER, 2003; MAXIMIANO, 2004, SCAZZOSI, 2004; FROLOVA, 
2007). Segundo Cosgrove (1985), a paisagem era “um modo de ver”, as-
sociado às transformações econômicas, sociais, políticas, técnicas e artísti-
cas do século XVI e do início do século XVII (COSGROVE, 1985; CORREA, 
2011).

No século XVI o termo foi associado a estética, aliando aspectos na-
turais a representação artística da paisagem. Os jardins franceses da Idade 
Média expressavam uma nova concepção de ordem, com marcas de uni-
dade e grandeza, simetria e uma organização em torno de um eixo prin-
cipal. Do centro para o exterior, ficavam as naturezas civilizada, rústica e 
selvagem. Não havia muros e não se reunia os elementos de uma paisagem 
(MAXIMIANO, 2004; SANTOS & NUCCI, 2009; AFONSO, 2017). 

Na Inglaterra, destacavam-se as paisagens campestres, delimitadas 
por muros e vários componentes paisagísticos. Essa dinâmica deu origem 
ao planejamento da paisagem – landscape planning (MAXIMIANO, 2004; 
SANTOS & NUCCI, 2009; AFONSO, 2017).

A reinterpretação do conceito de paisagem nos séculos XV e XVI, oriun-
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das das mudanças nas condições históricas, levou o homem a repensar a 
sua relação com o entorno (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; 
CUNHA, 2002).

Os estudos de Aliata & Silvestri (1994), Figueiró (1997) e Carvalho, Ca-
vicchiolli e Cunha (2002) afirmam que o caminho do racionalismo forçou a 
substituição da paisagem idealizada pela paisagem concreta. Segundo Fi-
gueiró (1997), a ideia de paisagem nesse período se afirmou como mosaico 
de elementos, naturais e não-naturais, passíveis de serem captados pelos 
sentidos humanos em um determinado momento, a partir de um determi-
nado local.

Assim, a componente espacial-territorial se perdeu progressivamente 
e só seria resgatada novamente pela escola alemã através da Naturphilo-
sophie, uma visão holística integradora, que não reconhece divisões entre 
arte, ciência, religião, público e privado. 

Foram as mudanças ocasionadas pelo racionalismo Cartesiano, no iní-
cio do séc. XVII, que fizeram com que a paisagem aos poucos perdesse o 
senso estético e passasse a ser mais identificada com o conceito de natu-
reza. Isso se deu através dos desdobramentos conceituais, dentre eles: o 
todo como resultado do comportamento das partes e uma metodologia 
hierárquica que consistia em dividir o objeto em tantas partes necessárias, 
ordenando-as posteriormente de forma hierárquica e analisando-as uma a 
uma (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002).

Foi Alexander von Humboldt quem difundiu o estudo e a noção de 
paisagem. Esse importante naturalista, por viver entre a intelectualidade 
artística e literária, considerava que o caráter fundamental de uma paisa-
gem deriva da simultaneidade de ideias e sentimentos que são suscitados 
no observador, e que o poder da natureza se manifesta na conexão de im-
pressões, e na unidade de emoções e sentimentos que se produzem nes-
se observador (HUMBOLDT, 1950, 1997; BUNKSE, 1981; FIGUEIRÓ, 1997; 
CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002; KWA, 2005; SANTOS & NUC-
CI, 2009; VITTE & SILVEIRA, 2010).

Contudo, por influência de Goethe, enfatizou-se a predileção pela ob-
servação da morfologia vegetal, assumindo um caráter fortemente naturali-
zante (FIGUEIRÓ, 1997; CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002; KWA, 
2005; VITTE & SILVEIRA, 2010). Humboldt associava elementos diversos da 
natureza e da ação humana, sistematizando, assim, uma das bases episte-
mológicas da ciência geográfica (BRITO & FERREIRA, 2011; SCHIER, 2003).

Seguindo a linha de pensamento iniciada por Humboldt, seus segui-
dores, como, por exemplo, Siegfried Passarge, iniciaram, no final do século 
XIX, uma análise da paisagem sob o ponto de vista estrutural, apresentando 
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uma tentativa de compreensão dessa a partir de escalas hierárquicas. Pas-
sarge contribuiu com a primeira obra que se dedica ao estudo exclusivo das 
paisagens: “Fundamentos da ciência da paisagem” (AHLMAN et al., 1920; 
RISSO, 2008; SILVEIRA, 2009; SANTOS & NUCCI, 2009; ABREU, 2017).

No final do século XIX, as conceituações de origem darwinistas (a partir 
dos estudos da evolução das espécies de Charles Darwin) começaram a in-
fluenciar especialmente os biólogos soviéticos. Andrei Krasnov, um geógra-
fo e botânico russo, influenciado pelo conceito ecossistêmico, elaborou o 
conceito de paisagem natural, o que desencadearia na formulação das ba-
ses conceituais das abordagens geossistêmicas, no século XX (CARVALHO; 
CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). Krasnov desenvolveu estudos relacionais 
das combinações naturais ou dos complexos geográficos, cuja formação 
resulta das correlações especificas dos climas, dos relevos, dos processos 
geodinâmicos e das vegetações (paisagem) (FROLOVA, 2007, 2019; SHAW 
& OLDFIELD, 2007).

No final do século XIX, as ideias de Friedrich Ratzel foram assimiladas 
pela Landschaftskunde, uma ciência das paisagens, considerada sob a óti-
ca territorial, ou seja, uma expressão espacial das estruturas da natureza, 
organizadas por leis cientificamente observáveis (SCHIER, 2003; MAXIMIA-
NO, 2004; BARBOSA & GONÇALVES, 2014; SANTOS & PINTO, 2019). Rat-
zel descreveu uma dialética entre os elementos fixos da paisagem natural 
como o solo, os rios etc., e os elementos móveis, em geral antrópicos, e, as-
sim, demonstrou que paisagem é o resultado do distanciamento do espírito 
humano do seu meio natural. Esse distanciamento iniciou um processo de 
libertação cultural do meio natural. Ratzel também utilizou o termo “geo-
grafia cultural” pela primeira vez ao escrever sobre a geografia dos Estados 
Unidos com ênfase econômica (SCHIER, 2003).

No final dos anos 1930, o biogeógrafo alemão Karl Troll propôs a cria-
ção da ciência Geoecologia da Paisagem, centralizada nos estudos dos as-
pectos espaço-funcionais (TROLL, 1950, 1970; SCHREIBER, 1990; RODRI-
GUES et al., 2007; RIBAS & GONTIJO, 2015; SOUZA, 2018).

Em 1939, Troll cunhou e definiu o termo ecologia da paisagem, que tra-
ta especificamente das interrelações complexas entre os organismos, ou as 
biocenoses, e os fatores, estudando o manejo integral como ecossistema. A 
perspectiva de Troll incluía, além de paisagens naturais, as paisagens antró-
picas. Essa perspectiva postulava que as paisagens culturais e os aspectos 
socioeconômicos deveriam também ser considerados nas análises dos fato-
res componentes da superfície terrestre (TROLL, 1950; ZONNEVELD, 1990; 
SHAW & OLDFIELD, 2007; VALE, 2012).

O interesse pelo estudo da paisagem teve aumento e alcançou uma se-
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ção especifica no Congresso Internacional Geográfico, em Varsóvia (1934) 
e Amsterdã (1938) (CARVALHO; CAVICCHIOLLI; CUNHA, 2002). Em Ams-
terdã, reconheceu-se a necessidade de uma definição clara do que fosse 
paisagem, para tratar do conflito entre as abordagens objetiva e subjetiva, 
já que estava evidente a dificuldade de aplicar conceitos na prática ou à 
uma finalidade concreta devido a amplitude de concepções (MAXIMIANO, 
2004).

Através da teoria sobre paisagens (Landschaft) elaborada pela Escola 
Russa, Viktor B. Sochava interpretou essa herança sob uma visão da Teoria 
Geral de Sistemas, consolidada por Ludwig von Bertalanffy. Isso significava 
que o conceito de Landschaft (paisagem natural) foi considerado como si-
nônimo da noção de geossistema (RODRIGUEZ & SILVA, 2002; STEVENS, 
2014; RODRIGUEZ et al., 2015).

Para Sochava, o termo paisagem deveria ser substituído, sobretudo em 
função de sua polissemia e seu uso em diversas disciplinas. Nesse sentido, 
o termo geossistema seria mais adequado ao se referir especificamente às 
formações naturais que se manifestam na superfície terrestre (PREOBRA-
ZHENSKIY, 1983; SEMENOV & SNYTKO, 2013; MIKLÓS et al., 2019).

Sob tutela da Escola de Geografia da França, Georges Bertrand publi-
cou em 1968 um artigo intitulado “Paysage et géographie physique glo-
bale: Esquisse méthodologique” que foi um marco para a Geografia Física 
Ocidental.

Nesse artigo, Bertrand (1972) concluiu que paisagem não é a simples 
adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma determinada 
porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, 
de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente 
uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, 
em perpetua evolução (BERTRAND & TRICART, 1968; BERTRAND, 1972, 
2004; MAXIMIANO, 2004; FÉ, 2014; DIAS & PEREZ FILHO, 2017). 

Os trabalhos de Bolós (1992), Carvalho et al. (2002), Vitte (2007), Bar-
talini (2010), Barbosa e Gonçalves (2014) e Passos (2016) afirmam que, cro-
nologicamente, a paisagem foi apresentada inicialmente como uma visão 
subjetiva e idealizada do homem em relação ao espaço territorial, e poste-
riormente se transformou numa representação mais objetiva da realidade, 
constituindo-se como um conceito de caráter polissêmico.

Sauer (1925) e Schier (2003) destacam que não é possível formar uma 
ideia de paisagem a não ser em termos de suas relações associadas ao tem-
po, bem como suas relações vinculadas ao espaço, pois ela permanece em 
um processo constante de desenvolvimento ou dissolução e substituição. 
Os autores também afirmam que, no sentido corológico, a alteração da área 
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modificada pelo homem e sua apro-
priação para o seu uso são de impor-
tância fundamental; a área anterior à 
atividade humana é representada por 
um conjunto de fatos morfológicos, e 
as formas que o homem introduziu são 
um outro conjunto.

A respeito dessa afirmação, 
Schier (2003) sugere uma separação 
da paisagem em natural e cultural, 
pois explicita que é o homem que 
atua como sujeito de ação na natureza 
e que projeta duas formas de nature-
za, uma antes e outra depois da apro-
priação humana, privilegiando a su-
cessão histórica entre as duas. O autor 
ainda afirma que a paisagem cultural é 
a realização e materialização de ideias 
dentro de determinados sistemas de 
significação. Assim, a paisagem é hu-
manizada não apenas pela ação, mas 
igualmente pelo pensar. A figura 01 
apresenta estes autores e suas princi-
pais contribuições para o conceito de 
paisagem na linha do tempo.

Figura 01. Principais autores e suas contribuições 
para o conceito de paisagem. Elaboração do au-
tor, 2022.

Além destes autores (figura 01), 
Rodriguez & Silva (2002) e Dias & Pe-
rez Filho (2017) relatam que a noção 
de paisagem sempre teve forte visão 
dualista. De um lado a perspectiva 
desenvolvida no final do século XIX 
e início do século XX que tinha uma 
acepção fortemente natural, expres-
sando a ideia de interação entre todos 
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os componentes naturais (rocha, relevo, clima, água, solo e vegetação) e o 
espaço físico concreto, do outro lado a visão tradicional da análise isolada 
dos componentes naturais, que não permitia a interpretação das influências 
mútuas entre os componentes naturais, empreendidos sob uma visão me-
tafísica e mecanicista

Historicamente e muito em função do senso comum, os geógrafos dis-
tinguem a paisagem natural da paisagem cultural. A paisagem natural se 
refere aos elementos combinados de terreno, vegetação, solo, rios e lagos, 
enquanto a paisagem cultural, humanizada, inclui todas as modificações 
feitas pelo homem, como nos espaços urbanos e rurais. 

De modo geral, o estudo da paisagem exige um enfoque, do qual 
pretende-se fazer uma avaliação definindo o conjunto dos elementos en-
volvidos, a escala a ser considerada e a temporalidade na paisagem. Enfim, 
trata-se da apresentação do objeto em seu contexto geográfico e histórico, 
levando em conta a configuração social e os processos naturais e humanos 
(SCHIER, 2003).

PATRIMÔNIO MUNDIAL NATURAL: VALOR E PROTEÇÃO PARA 
A NATUREZA

A preocupação com a definição e a implementação de políticas para 
salvaguardar os bens que conformam o patrimônio remonta ao final do 
século XVII, destacadamente no período da Revolução Francesa, voltada 
especificamente para a preservação do patrimônio cultural e sua memória 
(CHOAY, 2001; LENIAUD; 2002; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; BRITO, 2018). 

Sustentada pelo entendimento de que o bem validava uma dada his-
tória por ser testemunho irrepreensível dessa história e mostrar as etapas 
evolutivas da atividade humana, a ideia de patrimônio e a necessidade de 
proteção através de políticas especificas expandiu para partes do mundo 
ocidental (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006).

As preocupações com as áreas ambientais e a necessidade de sua 
preservação ou conservação se iniciaram no século XIX, quando os monu-
mentos naturais (termo cunhado por Alexandre Von Humboldt) foram alvo 
de movimentos favoráveis à sua proteção, sobretudo por valores estéticos. 
Sob influência de diversos artistas da época, entre eles François Millet e Vic-
tor Hugo, surge a noção de proteção desses espaços naturais (FERREIRA, 
2006; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; GUIGNIER & PRIEUR; 2010; CHAM-
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CHAM, 2015; VERSACI, 2016). 
Na escala internacional, a associação do patrimônio cultural à natureza 

se iniciou em 1956, quando a UNESCO, por meio do Centro Internacional 
de Estudos para a Conservação e Restauração dos Bens Culturais (ICCROM), 
uma organização intergovernamental, dedicou-se ao tema (JOKILEHTO, 
2000; SCIFONI, 2003; ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; IC-
CROM; 2020).

Contudo, originalmente, partiu dos Estados Unidos a ideia institucional 
de direcionar a proteção aos sítios culturais aos sítios naturais, através de 
uma conferência em Washington na qual a Casa Branca solicitou a criação 
de uma “Fundação do Patrimônio Mundial”, na qual fosse possível uma 
cooperação internacional para garantir a proteção das “maravilhosas áreas 
naturais e paisagísticas do mundo e os sítios históricos para o presente e 
para o futuro de toda a humanidade” (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; HA-
ZEN, 2008; UNESCO, 2008; 2015; 2017; ADIE, 2017).

Em 1968, a União Internacional para Conservação da Natureza e seus 
Recursos (IUCN), criada em 1948, elaborou propostas similares para seus 
membros (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; 2017). Essas preo-
cupações com a preservação das áreas naturais foram expressas também no 
Programa Ambiental da ONU, no Programa Homem e Biosfera da UNESCO 
e em diversas conferências internacionais sobre parques nacionais (POCO-
CK, 1997). Por fim, essas foram apresentadas à Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente Humano em Estocolmo em 1972 (ZANIRATO 
& RIBEIRO, 2006; UNESCO, 2008; 2017). 

O fortalecimento internacional da temática Patrimônio Cultural desen-
cadeou na 17ª Assembleia Geral da UNESCO, ocorrida em 1972 em Paris. 
Nela foi adotada a “Convenção para Proteção do Patrimônio Mundial, Cul-
tural e Natural” e aprovou-se a adoção de apenas um texto para o referido 
acordo (SLATYER, 1983; UNESCO, 2017).

Assim, a Convenção para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural foi a resposta a uma preocupação crescente sobre o estado de con-
servação do patrimônio cultural e natural mundial (UNESCO, 2008).

Gonçalves (2002) e Scifoni (2006, 2008) corroboram que o patrimônio 
natural apareceu historicamente como produto de preocupações com a cul-
tura, e afirmam que a construção da ideia de patrimônio natural tem como 
base dois princípios:
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• Princípio da monumentalidade – a qual se reflete em uma natureza 
espetacular, grandiosa, quase sempre isenta da ação humana, into-
cável e disponível apenas para fruição visual. Esse princípio foi reafir-
mado pela Convenção de Paris em 1972, em que os bens deveriam 
expressar valor universal do ponto de vista estético, científico e de 
conservação (SCIFONI, 2006, 2008; FERREIRA, 2006; BELLO, 2016).

• Princípio do cotidiano – a natureza é entendida como parte da me-
mória coletiva, das histórias de vida; a natureza como componen-
te das práticas socioespaciais (GONÇALVES, 2002; SCIFONI, 2006, 
2008; FERREIRA, 2006; BELLO, 2016). Segundo Ferreira (2006), nes-
sa condição o patrimônio passa a ser não a natureza em si, mas o 
conjunto de relações simbólicas que envolvem lugar e sujeito.

A Convenção configurou, ainda, o entendimento de que a perda por 
deterioração ou desaparecimento do patrimônio resultaria em um empo-
brecimento da herança de todo o mundo, sendo assim, uma ação global 
seria imprescindível para enfrentar o problema (UNESCO, 1972; O’KEEFE, 
2004; HODDER, 2010; ZARATTINI & IRVING, 2012; UNESCO, 2017, 2020).

Para a UNESCO, ao considerar o duplo aspecto cultural e natural do 
arcabouço patrimônio, a Convenção rememora as formas pelas quais o ho-
mem interage com a natureza e, ao mesmo tempo, a necessidade funda-
mental de preservar o equilíbrio entre ambos (UNESCO, 1972, 2012, 2017, 
2019, 2020; CLEERE, 1996; RODWELL, 2012; GULLINO & LARCHER, 2013; 
LOSTAL, 2017; ALBERT & RÖHLEN, 2018). Dessa forma, a Convenção clas-
sificou patrimônio da seguinte forma (Quadro 1)
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Quadro 1. Classificação de patrimônio cultural e natural, conforme a Convenção do Patrimônio 
Mundial

Artigo/Item A B C
1º - patrimônio 
cultural

Os monumentos – Obras arquitetô-
nicas monumentais, elementos de 
estruturas de caráter arqueológico, 
inscrições, grutas e grupos de ele-
mentos com valor universal excep-
cional do ponto de vista da história, 
da arte ou da ciência

Os conjuntos – Grupos de cons-
truções isoladas ou reunidas que, 
em virtude da sua arquitetura, 
unidade ou integração na paisa-
gem tem valor universal excep-
cional do ponto de vista da histó-
ria, da arte ou da ciência

Os locais de interesse – 
Obras do homem, ou obras 
conjugadas do homem e 
da natureza, e as zonas, 
incluindo os locais de inte-
resse arqueológico; comum 
valor universal excepcional 
do ponto de vista histórico, 
estético, etnológico ou an-
tropológico

2º - patrimônio 
natural

Os monumentos naturais constituí-
dos por formações físicas e biológi-
cas ou por grupos de tais formações 
com valor universal excepcional do 
ponto de vista estético ou científico

As formações geológicas e fisio-
gráficas e as zonas estritamen-
te delimitadas que constituem 
habitat de espécies animais e 
vegetais ameaçadas, com valor 
universal excepcional do ponto 
de vista da ciência ou da conser-
vação

Os locais de interesse natu-
rais ou zonas naturais estri-
tamente delimitadas, com 
valor universal excepcional 
do ponto de vista da ciên-
cia, conservação ou beleza 
natural

Fonte: UNESCO, 1972, 2012, 2017, 2019, 2020.

Da mesma forma, a Convenção desenvolveu critérios precisos para a 
inscrição de bens na Lista de Patrimônio Mundial e para a prestação de 
assistência internacional no âmbito do Fundo do Patrimônio Mundial. Esse 
documento foi intitulado Diretrizes operacionais para implementação da 
Convenção do Patrimônio Mundial, e estabeleceu dez categorias para o 
reconhecimento do Patrimônio Mundial (FREY & STEINER, 2011; GULLINO 
& LARCHER, 2013; FREY et al., 2013) (Quadro2):



144

Quadro 2. Critérios para inscrição de bens na lista de Patrimônio Mundial

CRITÉRIOS
(i)               representam uma obra-prima do gênio criativo 
humano;
(ii)             exibir um intercâmbio importante de valores 

humanos, ao longo de um período ou dentro de 
uma área cultural do mundo, em desenvolvimen-
tos em arquitetura ou tecnologia, artes monu-
mentais, planejamento urbano ou paisagismo;

(iii)            dar um testemunho único ou pelo menos excep-
cional de uma tradição cultural ou de uma civili-
zação que está viva ou desapareceu;

(iv)             ser um exemplo notável de um tipo de edifício, 
conjunto arquitetônico ou tecnológico, ou pai-
sagem que ilustra estágio(s) significativo(s) da 
história humana;

(v)             ser um excelente exemplo de assentamento hu-
mano tradicional, uso da terra ou do mar que é 
representativo de uma cultura (ou culturas), ou 
interação humana com o meio ambiente, espe-
cialmente quando ele se tornou vulnerável ao 
impacto de mudanças irreversíveis;

(vi)            estar direta ou tangivelmente associado a eventos 
ou tradições vivas, a idéias ou crenças, a obras 
artísticas e literárias de notável significado uni-
versal. (O Comitê considera que esse critério 
deve ser utilizado preferencialmente em conjun-
to com outros critérios);

(vii)           conter fenômenos naturais superlativos ou áreas 
de excepcional beleza natural e importância es-
tética;

(viii)          serem exemplos notáveis   que representam os 
principais estágios da história da Terra, incluindo 
o registro da vida, processos geológicos signi-
ficativos em andamento no desenvolvimento de 
formas de relevo ou características geomórficas 
ou fisiográficas significativas;

(ix)            serem exemplos notáveis   que representem pro-
cessos ecológicos e biológicos significativos em 
curso na evolução e desenvolvimento de ecossis-
temas terrestres, de água doce, costeiros e mari-
nhos e comunidades de plantas e animais;

(x)              conter os habitats naturais mais importantes 
e significativos para a conservação in situ da 
diversidade biológica, incluindo aqueles que 
contêm espécies ameaçadas de Valor Universal 
Excepcional do ponto de vista da ciência ou da 
conservação.

Fonte: LABADI & BANDARIN, 2007, 2012, 2017, 2019, 2020.
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Destaca-se os itens vii, viii, ix e x como direcionados para o reconhe-
cimento de Patrimônio Mundial Natural. Também são critérios importantes 
a proteção, a administração e a integridade do sítio. (PERRY, 2011; FREY & 
STEINER, 2011; UNESCO, 2017, 2019, 2020a).

Scifoni (2006, 2008) destaca que a partir dessas categorias, estabe-
lecidas pelas Diretrizes Operacionais para Implementação do Patrimônio 
Mundial, foram considerados três critérios norteadores do reconhecimento 
do valor universal: o estético, o ecológico e o científico.

A Convenção definiu também que bens dotados de valor cultural ou 
natural poderiam ser inscritos como patrimônio universal. A proteção des-
ses caberia à comunidade internacional. Tal entendimento visava estimular 
a cooperação internacional a proteger “as zonas naturais e paisagísticas 
maravilhosas do mundo e os sítios históricos para o presente e o futuro de 
toda Humanidade” (ARRUDA & RANGEL, 2016; GOMES & VITTE, 2017).

Embora adotada em 1972, a Convenção entrou em vigor apenas em 
1976, após a ratificação por vinte países, e as inscrições na Lista do Patrimô-
nio Mundial começaram em 1978 (CLEERE, 1996; RAO, 2010). Após isso, 
a cada dois anos é realizado uma nova Assembleia Geral da UNESCO para 
a inscrição de novas áreas propostas e eleição dos Estados Partes do Co-
mitê, esses se reunindo anualmente (ARRUDA & RANGEL, 2016; UNESCO, 
2020b). Ou seja, somente na década de 1970, através da Convenção do 
Patrimônio Mundial, que a ideia de Patrimônio Natural se impôs internacio-
nalmente (FERREIRA, 2006; PEREIRA, 2018).

Zaratini e Irving (2012) afirmam que o conceito de Patrimônio Natural 
sofreu a mesma dinâmica no balizamento conceitual do patrimônio cultural 
e consequentemente as ações de conservação da natureza foram conduzi-
das pelas regras e procedimentos adotados para a proteção de monumen-
tos, na perspectiva da cultura. Além disso, ele sofreu novas ressignificações 
em decorrência da internalização da importância dos valores sociais asso-
ciados aos processos de proteção da natureza (ZARATINI & IRVING; 2012).

Para Scifoni (2008), a natureza é parte do legado cultural a ser deixada 
às futuras gerações. O autor defende que patrimônio cultural e natural são 
indissociáveis, principalmente por considerá-los como expressão típica de 
suas culturas, entendidas como o produto de uma relação que é estabele-
cida com a natureza.

Karpinski (2018) afirma que o grande responsável é o problema con-
ceitual, já que, dentro do tema Patrimônio, a categoria “natural” tem sido 
considerada atualmente de forma similar a categoria cultural. Isso se deu 
principalmente após a “virada cultural” e os estudos “pós-coloniais” que 



146

consideram a fronteira entre Natureza e Cultura muito tênue e até inexisten-
te (KARPINSKI, 2016, 2018).

Essa integração entre sociedade, natureza e cultura, que foi incorpora-
da pela Convenção de Patrimônio Mundial da UNESCO, levou a concepção 
de que natureza e sociedade são indissociáveis, e possuem uma dimensão 
mais complexa, o que dificulta a classificação e gestão de áreas naturais.

REFLEXÕES SOBRE AS RELAÇÕES ENTRE PAISAGEM E PATRIMÔNIO 
NATURAL

Apesar de terem surgido em momentos diferentes no contexto histó-
rico, os conceitos de Paisagem e Patrimônio estão intimamente interliga-
dos, e essa forte conexão trouxe grandes contribuições para a ciência, bem 
como desafios ainda a serem superados.

O conceito (ainda polissêmico) de Paisagem enfrentou durante toda 
sua história muitas controvérsias e sempre foi objeto de adaptação, con-
forme a interpretação e o contexto histórico exigiam e permitiam. Desde 
sua origem, a divergência entre a perspectiva da representação espacial e a 
perspectiva da percepção do meio dividiam as opiniões e os estudos sobre 
o conceito de paisagem.

A divergência conceitual sobre a paisagem se perpetuou por todo o 
curso histórico, ora valorizando a estética e a representação idealizada ba-
seada na percepção sensorial humana, ora se identificando com o entendi-
mento de paisagem como representação territorial, em um momento anali-
sando a paisagem de forma integrada, noutro momento particionando seus 
componentes e analisando-os separadamente. Sob abordagens objetivas 
ou subjetivas, os estudos sobre paisagem contribuíram para a divisão do 
conceito de paisagem da seguinte forma: paisagem natural, utilizando-se 
para isso dos conceitos ecossistêmicos, sua complexidade, elementos e di-
nâmicas, e paisagem cultural, denotando identidade visual e espacial do 
espaço vivido pelo homem. 

Os estudos de Humboldt influenciaram fortemente na separação entre 
paisagem natural e cultural. A caracterização do espaço a partir das diferen-
ças paisagísticas da vegetação desenvolvidas por ele possibilitou outros es-
tudos de análise da paisagem sob um ponto de vista mais estrutural. Esses 
estudos contribuíram para a elaboração do conceito de paisagem natural 
desenvolvido por Krasnov.

Schier (2003) corrobora com esse conceito ao afirmar que, geografica-
mente, a paisagem se diferencia entre natural e cultural. A paisagem natural 
se refere aos elementos combinados de terreno, vegetação, solo, rios e 
lagos, enquanto a paisagem cultural, humanizada, inclui todas as modifica-
ções feitas pelo homem, como nos espaços urbanos e rurais.
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O dilema da integração ou não do homem na análise da paisagem 
retornava as discussões cientificas. As visões de geossistema de Sochava e 
Bertrand apresentam divergências na sua concepção conceitual e delimi-
tação. Para Sochava, o geossistema definiria o objeto de estudo da Geo-
grafia Física, constituído de elementos do meio natural, que podem sofrer 
alterações na sua funcionalidade, estrutura e organização, decorrentes da 
ação antrópica. Bertrand considera o homem como elemento integrante do 
geossistema (DIAS & PEREZ FILHO, 2017; LOPES et al, 2014).

Observando o contexto e a evolução histórica dos conceitos, as pes-
quisas sobre geossistemas também foram influenciadas pela divergência 
conceitual da paisagem, gerando escolas de estudos com abordagens di-
ferentes que se perpetuam até os dias atuais. Contudo, essas divergências 
permitiram a evolução do estudo de sistemas complexos, tanto de paisa-
gens naturais quanto de paisagens culturais, otimizando, assim, as tomadas 
de decisão no processo de planejamento e gestão territorial, auxiliando no 
processo de ocupação e exploração do território e respeitando as fragilida-
des das áreas, a fim de promover o desenvolvimento regional, como afirma 
Beroutchachvili & Clope (1977).

No século XX persiste a divergência conceitual e as opiniões dicotômi-
cas sobre a integração ou não do homem nas análises da paisagem, o que 
interferiu na elaboração de outros conceitos como o de patrimônio.

Similarmente ao ocorrido nas discussões sobre a paisagem, Humboldt 
influenciou fortemente os debates sobre a proteção de áreas ambientais 
com valores estéticos, o que ele denominou monumentos naturais. E, as-
sim, surgiu pela primeira vez a perspectiva de proteção de algo que não foi 
criado pelo homem. 

Internacionalmente, em 1956, a UNESCO iniciou a associação do pa-
trimônio cultural com a natureza, com base na ideia dos Estados Unidos de 
direcionar a proteção dada aos sítios culturais aos sítios naturais e na ideia 
de criação da Fundação do Patrimônio Mundial. Após alguns anos de dis-
cussão, em 1972, na cidade de Paris na França, foi adotada a Convenção 
para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural.

Todo esse percurso histórico permite o entendimento de que inicial-
mente o conceito de patrimônio tinha um forte apelo antropocêntrico, com 
interesse no homem e na sua existência, obras e culturas, compreenden-
do os monumentos arquitetônicos, os sítios arqueológicos e os objetos e 
estruturas herdados do passado, dotados de valores históricos, culturais e 
artísticos; bens que representavam as fontes culturais de uma sociedade 
ou de um grupo social. Além disso, as ações para criação e gestão desses 
patrimônios também partiam de uma visão antropocêntrica.
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Nos trinta anos que antecedem a criação da Convenção para Prote-
ção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, entre as décadas de 1940 
e 1970, ocorreram intensas discussões e pesquisas sobre análise da paisa-
gem e a integração ou não do homem nessa análise, em se tratando de 
paisagem natural. Foi nesse período que tentou-se definir e distinguir mais 
claramente paisagem natural e cultural.

O dilema entre a integração ou não do ser humano e suas interferên-
cias na definição de paisagem natural desencadeou na dificuldade de deli-
mitação da definição de patrimônio natural e patrimônio cultural. 

Gonçalves (2002) e Scifoni (2006, 2008) afirmam que o patrimônio na-
tural apareceu historicamente como produto das preocupações com a cul-
tura. Contudo, historicamente, percebe-se que a contradição sobre a pers-
pectiva antrópica influenciou as divergências conceituais de paisagem, e, 
também, as questões conceituais sobre patrimônio. 

A alegada “dicotomia natureza x cultura” é talvez uma das caracterís-
ticas mais importantes da convenção do patrimônio mundial. Ao lidar com 
esses dois tipos de patrimônio em artigos separados, a convenção parece 
traçar uma linha que diferencia os dois tipos. Falar de tal dicotomia não é 
sustentável, entretanto, pelo menos no que tange referir-se a algum tipo 
de separação bem definida. A inexistência de uma distinção clara na clas-
sificação da UNESCO, de patrimônio cultural e natural, pode ser percebida 
na inclusão das palavras “obras combinadas da natureza e do homem” na 
definição de patrimônio cultural no Artigo 1° da Convenção (Lixinski, 2008).

Conforme afirma Lixinski (2008), a dicotomização da natureza e da cul-
tura no sistema de patrimônio mundial é, na melhor das hipóteses, parcial, 
senão simplesmente artificial, pois a prática sob a convenção evoluiu para 
uma abordagem mais holística do patrimônio, focada em seu significado, 
ao invés da maneira como se apresenta. O fato de os critérios para inscrição 
na lista do patrimônio mundial serem apresentados em uma única lista, ao 
invés de uma lista separada para o patrimônio cultural e natural, também é 
muito revelador.

A integração ou não do homem no âmbito conceitual tornou o concei-
to de paisagem difuso e, consequentemente, influenciou da mesma forma 
o conceito e a classificação do legado natural ou cultural a ser deixado para 
as gerações futuras.

Essas definições nas classificações de patrimônio cultural que permi-
tem sua interpretação como paisagem natural frequentemente causam con-
fusão no momento de classificação, dificultando o processo de inscrição de 
áreas naturais como patrimônio universal e a gestão das áreas estabeleci-
das como patrimônio natural.
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A partir de 1992, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura), através do seu programa World Heritage Sites, 
passou a integrar a categoria de Paisagens Culturais, além das categorias 
de Património Cultural e de Património Natural, na Convenção do Patrimó-
nio Mundial, estabelecendo as definições e critérios para a sua classificação 
e gestão (Vieira, 2014).  Essa simbiose surge, aparentemente, como uma 
tentativa de sanar a dificuldade de classificação de áreas que tenham carac-
terísticas de ambas as categorias. No entanto, ela desfavorece a classifica-
ção do patrimônio natural, podendo esse ser interpretado como um espaço 
que, de acordo com Karpinski (2018), tenha características de “intocado”, 
“virgem”, ou o mais próximo disso, cuja existência é improvável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, as conexões entre os conceitos de Paisagem e Patri-
mônio apresentam um aspecto evolutivo no qual a Paisagem influenciou 
diretamente o Patrimônio. Consequentemente, os dilemas encontrados na 
construção conceitual e classificação da paisagem também influenciaram 
significativamente as do patrimônio. A arte no período da Idade Média 
exerceu forte influência na elaboração inicial do conceito de paisagem, po-
rém a paisagem já estava presente antes da percepção artística, em forma 
de natureza. Esse entendimento deveria ser considerado ao conceituar-se 
a paisagem natural. A percepção e as ações humanas existem pelo fato de 
existir um espaço na natureza que as desperta e, portanto, precede qual-
quer manifestação antrópica. Natureza, essa, que se revela como um bem/
patrimônio que possui um valor a ser preservado e perpetuado para gera-
ções futuras.
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